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Resumo

A contracepção é fundamental para que as mulheres possam regular sua fe-
cundidade, exercendo uma das dimensões dos direitos reprodutivos. No entan-
to, desconhecemos como elas enfrentam esse desafio na maior cidade do Brasil, 
São Paulo. Para preencher essa lacuna, o inquérito populacional Ouvindo 
Mulheres: Contracepção no Município de São Paulo foi realizado junto 
a uma amostra probabilística de 4 mil mulheres com 15 a 44 anos de idade, 
residentes nessa cidade, em 2015. Neste artigo, apresenta-se a prevalência da 
prática contraceptiva, analisam-se os fatores associados ao não uso de contra-
cepção e aos tipos de contraceptivos em uso. A prevalência da anticoncepção 
foi estimada para mulheres com, pelo menos, uma relação heterossexual nos 
12 meses anteriores à entrevista e que não estavam grávidas. Regressão logís-
tica foi utilizada para verificar fatores associados ao não uso de contracepção, 
e o modelo CHAID, para identificar associações aos tipos de contraceptivo em 
uso. A prevalência da anticoncepção foi 84,8% (IC95%: 83,2-86,3). Os contra-
ceptivos mais prevalentes foram pílula e preservativo masculino. Associaram-
-se ao não uso de anticoncepção, religião (Pentecostal), número de filhos (me-
nos do que 3), não ter usado contraceptivo na primeira relação sexual, não 
ter parceiro e não ter tido relação sexual no mês anterior. O número de filhos 
tidos e a idade da mulher foram os dois primeiros níveis de discriminação dos 
tipos de contraceptivo utilizados. A prevalência da anticoncepção é alta, mas 
mantém-se a concentração em dois métodos: anteriormente, laqueadura e pí-
lula, agora, pílula e preservativo masculino. É necessário incorporar novos 
contraceptivos hormonais no Sistema Único de Saúde (SUS) e promover o uso 
de métodos de longa duração como o DIU.
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Introdução

O primeiro estudo a abordar a anticoncepção feminina na cidade de São Paulo, Brasil, ocorreu em 
1965 e identificou que 6 a 8% das mulheres com 15 a 49 anos em união estavam esterilizadas 1. Pos-
teriormente, Nakamura 2 identificou que 63,4% das mulheres paulistanas casadas, com 15 e 44 anos, 
faziam contracepção em 1978. A prevalência da pílula era 30%; da laqueadura, 14%; comportamentais, 
10,4%; e do preservativo masculino, 6,9%.

A atenção à anticoncepção só foi introduzida no sistema público de saúde em 1984, quando dia-
fragma e DIU foram ofertados à maioria da população pela primeira vez 3. Esperava-se, com isso, 
ampliar as opções contraceptivas disponíveis para as mulheres brasileiras 4,5 e, consequentemente, 
reduzir a necessidade de recorrer a um método cirúrgico, na prática, irreversível, que viria provocar 
arrependimento em muitas mulheres e, ainda, induzir ao parto cirúrgico 6.

O primeiro inquérito populacional de abrangência nacional, realizado em 1986 7, identificou 43% 
das mulheres com 15 a 44 anos praticando (ela/ou parceiro) anticoncepção; percentual que alcançava 
66% entre aquelas que viviam com o companheiro. Essa frequência era semelhante à encontrada em 
países industrializados, mas o “mix de contraceptivos” em uso (como se convencionou internacional-
mente denominar a composição da prática segundo tipo de método em uso e sua proporção entre as 
usuárias) era substancialmente diferente por se concentrar em dois métodos: a esterilização feminina 
e a pílula, utilizadas, respectivamente, por 27% e 25% das mulheres naquela faixa etária e unidas 7. 

A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde, realizada em 1996, viria mostrar o aumento da preva-
lência da anticoncepção no Brasil para 76% das mulheres com 15 a 44 anos vivendo em união, com 
maior concentração nos dois contraceptivos referidos, decorrente da elevação da porcentagem de 
mulheres esterilizadas, que alcançou 38,5% 8. Naquele ano, foi aprovada, no Congresso Nacional, a 
lei que regulamenta o planejamento familiar e o acesso à esterilização, no sentido de desencorajar a 
cirurgia precoce e abrir a possibilidade de sua realização independente do momento do parto 9. 

Novo inquérito populacional, realizado em 2006 10, indicou elevação da frequência da anticon-
cepção e surpreendeu ao revelar o declínio da prevalência da esterilização feminina para 25,9% entre 
mulheres unidas com idade entre 15 e 44 anos e maior diversificação da prática anticoncepcional 11. 

A cidade de São Paulo, onde vivem cerca de 2,8 milhões de mulheres em idade fértil 12, carecia 
dessas informações há 40 anos. Um inquérito populacional intitulado Ouvindo Mulheres: Contracepção 
no Município de São Paulo foi realizado a fim de identificar as prevalências das práticas contraceptivas 
e os fatores a elas associados. 

Metodologia

Estudo de corte transversal foi conduzido junto a uma amostra probabilística de 4 mil mulheres com 
15 a 44 anos de idade, residentes na cidade de São Paulo, em 2015. As unidades amostrais foram sele-
cionadas em dois estágios. No primeiro, foram sorteados os setores censitários, e, no segundo, domi-
cílios particulares permanentes. Todas as mulheres naquela faixa etária, residentes nos domicílios 
selecionados, foram convidadas a participar do estudo (elegíveis). A amostra foi estratificada segundo 
Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) do município, tendo sido sorteados 30 setores censitários 
em cada uma. Responderam ao estudo 75% dos domicílios ocupados e 77% das mulheres elegíveis, 
totalizando 3.895 mulheres, distribuídas em 3.081 domicílios. Os dados foram coletados por meio 
de entrevistas “face a face”, por entrevistadoras (mulheres), após as participantes receberem os escla-
recimentos sobre o estudo, concordarem e assinarem o Termo de Consentimento. Para as menores 
de 18 anos, obteve-se o Termo de Assentimento. As informações foram registradas em tabletes com 
aplicativo desenvolvido para o estudo e transferidas para o banco de dados via Internet. Informações 
mais detalhadas da metodologia foram descritas anteriormente 13.

A prevalência da anticoncepção foi estimada para mulheres que tiveram, pelo menos, uma relação 
heterossexual nos 12 meses anteriores à entrevista e que não estavam grávidas nesse momento. Ela 
foi medida pela porcentagem de mulheres que responderam afirmativamente à pergunta “Você e/
ou seu parceiro fazem alguma coisa ou usam algum método para evitar gravidez?”. O contraceptivo 
em uso foi o método referido pela mulher. Quando mais de um contraceptivo foi mencionado, o de 
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maior eficácia foi selecionado, conforme critério utilizado pelas pesquisas de demografia e saúde 14, 
exceto no caso da associação de pílula e preservativo masculino, que foi considerada como um “tipo 
de contracepção”, em virtude da alta frequência encontrada. 

Para identificar os principais fatores associados ao não uso de contracepção, foram excluídas 
da análise as mulheres que disseram não estar praticando anticoncepção por querer engravidar ou 
pela existência de diagnóstico médico de infertilidade dela ou do parceiro. As variáveis consideradas 
foram: (a) características sociodemográficas – CRS de residência, idade, cor autodeclarada, grau 
completo de escolaridade, religião atual, possuir renda própria, ter plano de saúde e classe familiar de 
consumo segundo o Critério Brasil de Classificação Econômica de 2013 (Associação Brasileira de Empre-
sas de Pesquisa. httpp://www.abep.org/Servicos/Download.aspx?id=0, acessado em 14/Out/2016); 
(b) parceria e vida sexual – idade à primeira relação sexual, ocorrência de atividade sexual nos últimos 
30 dias, número de parceiros sexuais na vida, existência de parceiro atual; (c) experiência reprodutiva 
– idade na primeira gestação, número de filhos nascidos vivos; (d) acesso a serviços de saúde – ter 
realizado atendimento ginecológico no último ano. As variáveis cuja associação foi significante ao 
nível de 5% na análise univariada foram submetidas à regressão logística múltipla. Inicialmente, todas 
essas foram incluídas no modelo, e, em seguida, as não significantes ao nível de 5% foram excluídas 
uma a uma por ordem de significância (método backward stepwise).

Para identificar diferentes perfis de usuárias segundo a composição do mix contraceptivo e a 
combinação de fatores que os caracterizam, foi empregada a árvore de decisão utilizando o algorit-
mo CHAID (chi-squared automatic interaction detector) 15 que permite identificar grupos homogêneos 
de indivíduos por comparação sistemática de suas características. Seu objetivo é estabelecer relação 
entre estas características (variáveis explicativas) e uma única variável resposta (variável dependente). 
A árvore de decisão é ajustada por meio de sucessivas divisões no conjunto de dados com o intuito 
de tornar os subconjuntos cada vez mais homogêneos em relação à variável resposta. O processo de 
divisão é repetido até nenhuma das variáveis selecionadas mostrarem influência significativa na divi-
são ou quando o tamanho do subconjunto for muito pequeno. Neste estudo, a variável dependente 
foi o tipo de contraceptivo em uso, e as variáveis independentes foram as mesmas anteriormente 
descritas nos itens (a), (b), (c) e (d). Mulheres que não estavam em uso de contracepção foram excluí-
das desta análise.

Os dados foram ponderados pelo peso do delineamento, visando compensar as probabilidades 
distintas de seleção utilizadas nas coordenadorias. Esses pesos iniciais sofreram ajustes pelas taxas 
de resposta, uma vez que a ausência de resposta também não foi uniforme. Esteve associada ao nível 
socioeconômico do setor censitário, indicado pela renda média dos moradores no Censo Demográfico 
de 2010 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. http://www.ibge.gov.br). Outro ajuste foi 
introduzido por pós-estratificação, visando igualar a distribuição por faixa etária da amostra àquela 
observada na população, considerando estimativas da Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados (Fundação Seade. https://www.seade.gov.br/) para 2015. As análises estatísticas foram feitas 
considerando o planejamento amostral complexo: sorteio de conglomerado (setores censitários), 
estratificação e ponderação (pesos de delineamento, de não resposta e de pós-estratificação por idade). 
Como não existe rotina implementada para o procedimento CHAID na análise de amostras comple-
xas no software SPSS versão 20.0 (https://www.ibm.com/), a análise foi realizada ponderada utilizan-
do-se o peso de expansão padronizado – a expansão da amostra leva ao tamanho efetivo da amostra. 

Resultados

Das 3.895 entrevistadas, 1.010 mulheres foram excluídas da análise da contracepção atual: 853 (21,3%) 
por não terem tido, pelo menos, uma relação heterossexual nos últimos 12 meses, 135 (3,4%) por 
estarem grávidas no momento da entrevista e 22 (0,4%) por respostas inconsistentes que colocavam 
em dúvida a prática contraceptiva registrada. Dentre as 2.885 incluídas nesta análise, 2.441 (84,8%) 
disseram estar, elas ou o companheiro, praticando contracepção. 

A prática mais frequente foi o uso da pílula (27%), seguida pelo preservativo masculino (19%) e 
pelo hormonal injetável (10,4%). A associação de pílula e preservativo masculino foi relatada por 8,9% 
das mulheres, a laqueadura por 7,5%, pouco superior a da vasectomia (6,2%). O uso de métodos com-
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portamentais (tabelinha e coito interrompido) e de DIU foi infrequente (2,8 e 2,5% respectivamente), 
superando apenas o conjunto de contraceptivos mais recentemente disponíveis no Brasil, represen-
tado por 17 mulheres (0,5%). Incluem-se aí oito usuárias de adesivos, quatro de anel vaginal, três de 
implantes, uma de camisinha feminina e uma que recorre à pílula do dia seguinte (Tabela 1).

Dentre as 444 mulheres que não estavam praticando anticoncepção, obteve-se o motivo em 434 
entrevistas. Dessas, 159 (36,6%) relataram ocorrência esporádica ou ausência de relações sexuais, 
137 (31,8%) queriam engravidar, 27 (5,9%) achavam difícil praticar anticoncepção ou temiam efeitos 
colaterais, 22 (4,9%) referiram diagnóstico médico de infertilidade conjugal, 19 (4%) achavam difícil 
engravidar, e 16 (3,4%) desconheciam como fazer ou onde obter anticoncepção. Outras 44 mulheres 
apontaram razões diferentes (10,7%), e dez disseram não saber explicar o motivo (2,5%).

Na análise bivariada, não se verificou associação do uso de contracepção a coordenadoria de 
saúde de residência da mulher, cor, escolaridade, idade à primeira relação sexual, número de parcei-
ros sexuais na vida ou idade na primeira gestação. O não uso de contracepção associou-se ao grupo 
etário mais jovem, às religiões pentecostais, à classe de consumo D/E, à ausência de renda própria da 
mulher, a não ter plano de saúde, a não ter realizado um atendimento ginecológico no ano anterior, 
ao fato de não ter usado contraceptivo na primeira relação sexual, a não ter filhos ou ter menos do 
que 3, a não ter parceiro e ao fato de não ter tido relação sexual nos 30 dias anteriores. Para facilitar a 
interpretação da interação entre essas duas últimas variáveis, uma terceira foi construída, articulando 
a existência ou não de parceiro atual e de relações sexuais no mês anterior para o modelo de análise 
multivariada. Dessa forma, foi possível perceber que cada uma contribui, de forma independente, 
como se verá a seguir.

À análise multivariada, permaneceram associadas ao não uso de contracepção, a religião (pente-
costais versus sem religião: OR = 0,48; IC95%: 0,32-0,72), o não uso de anticoncepcional na primeira 
relação sexual (OR = 0,61; IC95%: 0,47-0,79), o número de filhos tidos (nenhum: OR = 0,53; IC95%: 
0,33-0,83 e 1-2: OR = 0,55; IC95%: 0,36-0,84), não ter realizado consulta ginecológica no ano ante-
rior (OR = 0,73; IC95%: 0,54-0,98) e a nova variável. A chance de as mulheres sem parceiro e que não 
tiveram relações sexuais no mês anterior estarem em uso de contracepção foi 94% menor do que para 
aquelas com parceiro e que tiveram atividade sexual nesse período (OR = 0,06; IC95%: 0,04-0,09). 
Tal chance foi 74% menor para aquelas que tinham parceiro, mas não tiveram relação sexual no mês 
anterior (OR = 0,26; IC95%: 0,14-0,46) e para as que tiveram atividade sexual nesse período, mas não 
tinham um parceiro (OR = 0,26; IC95%: 0,16-0,42) (Tabela 2).

Tabela 1 

Prevalência da prática contraceptiva de mulheres com 15 a 44 anos de idade sexualmente ativas * e não grávidas. 
Município de São Paulo, Brasil, 2015.

Prática contraceptiva n % IC95%

Nenhuma 444 15,2 13,7-16,8

Pílula 760 27,0 25,2-28,9

Preservativo masculino 541 19,0 17,5-20,6

Injetáveis 310 10,4 9,1-11,8

Pílula e preservativo masculino 250 8,9 7,8-10,1

Laqueadura 231 7,5 6,5-8,7

Vasectomia 178 6,2 5,4-7,2

Tabelinha e/ou coito interrompido 81 2,8 2,2-3,5

DIU 73 2,5 1,8-3,3

Outras 17 0,6 0,4-1,0

Total 2.885 100,0

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Pelo menos uma relação heterossexual nos últimos 12 meses.
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Tabela 2 

Fatores associados ao uso de métodos contraceptivos entre mulheres sexualmente ativas * não grávidas com 15 a 44 anos. Município de São Paulo, 
Brasil, 2015.

Fatores OR bruto 
(IC95%)

Valor de p OR ajustado ** 
(IC95%)

Valor de p

Faixa etária (Ref.: 30 a 44 anos) < 0,001   -

15 a 19 0,52 (0,34-0,79) 0,002 - -

20 a 29 0,92 (0,70-1,20) 0,539 - -

Classe D/E (Ref.: A, B ou C) 0,51 (0,35-0,76) 0,001 - -

Não tem renda própria 0,76 (0,59-0,98) 0,033 - -

Religião (Ref.: sem religião) < 0,001 0,001

Católica 0,98 (0,63-1,51) 0,913 0,85 (0,54-1,35) 0,496

Pentecostal 0,57 (0,39-0,83) 0,004 0,48 (0,32 -0,72) 0,001

Outras 0,79 (0,53-1,18) 0,253 0,85 (0,53-1,35) 0,480

Número de filhos (Ref.: 3 ou mais) < 0,001 0,012

Nenhum 0,55 (0,39-0,76) < 0,001 0,53 (0,33- 0,83) 0,006

1-2 0,70 (0,49-1,00) 0,051 0,55 (0,36-0,84) 0,006

Não usou método na 1a relação 0,71 (0,57-0,89) 0,003 0,61 (0,47-0,79) < 0,001

Sem plano de saúde 0,69 (0,53-0,92) 0,011 - -

Não teve atendimento ginecológico no último ano 0,62 (0,48-0,80) < 0,001 0,73 (0,54-0,98) 0,034

Não tem parceiro 0,12 (0,09-0,16) < 0,001

Não teve relação heterossexual nos últimos 30 dias 0,12 (0,09-0,16) < 0,001

Parceiro e relações heterossexuais nos últimos 30 dias (Ref.: com 
parceiro e com relações heterossexuais nos últimos 30 dias)

< 0,001 < 0,001

Sem parceiro e sem relação sexual nos últimos 30 dias 0,07 (0,05-0,09) < 0,001 0,06 (0,04-0,09) < 0,001

Sem parceiro e com relação sexual nos últimos 30 dias 0,27 (0,16-0,46) < 0,001 0,26 (0,14-0,46) < 0,001

Com parceiro e sem relação sexual nos últimos 30 dias 0,24 (0,14-0,39) < 0,001 0,26 (0,16-0,42) < 0,001

IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: odds ratio; Ref.: referência. 
* Mulheres que tiveram, pelo menos, uma relação heterossexual nos últimos 12 meses. Foram excluídas as que informaram não fazer contracepção 
pois queriam engravidar e as que referiram diagnóstico médico de infertilidade (ela e/ou ele); 
** OR ajustado por todas as demais variáveis presentes no modelo: faixa etária, número de filhos, classe de consumo (Critério Brasil), renda própria, 
religião, uso de contracepção na primeira relação sexual, ter plano de saúde, consulta ginecológica no último ano, ter parceiro, ocorrência de relações 
sexuais no último ano.

Aplicando-se a técnica de CHAID para avaliar a associação de fatores que caracterizam os méto-
dos em uso, obteve-se uma árvore com 3 níveis e 18 nós. Para facilitar a visualização, a árvore foi 
apresentada em três figuras de acordo com o primeiro nível (número de filhos).

O número de nascidos vivos constituiu-se no primeiro nível de discriminação. Entre as mulheres 
que não tinham filhos nascidos vivos, verificou-se a maior proporção de uso da pílula (39,4%), do pre-
servativo masculino (27,4%) e da associação de ambos (17,8%). Laqueadura (0,45%) e vasectomia (1,3%) 
foram raros (Figura 1). Entre mulheres com 1 ou 2 filhos, embora sigam predominando a pílula (32,6%) 
e o preservativo masculino (21,8%), sua participação na prática contraceptiva (62,5%) foi menor do que 
a observada entre mulheres sem filhos (84,6%). A proporção de usuárias de injetáveis foi maior (14,5%), 
tornando-os o terceiro método mais frequente e elevou-se a participação da laqueadura (6,0%) e da 
vasectomia 8,6% (Figura 2). Entre as mulheres com 3 ou mais filhos, a laqueadura foi a prática contra-
ceptiva mais frequente (36,9%), seguida pela pílula (15%) e pela vasectomia (14%) (Figura 3). 

No nível seguinte de discriminação, a idade delimitou sete subconjuntos, descritos a seguir, con-
forme o número de filhos nascidos vivos. 

Mulheres sem filhos (Figura 1). Entre as mais novas (15 a 19 anos), predominou o uso de pre-
servativo masculino (36,6%) seguido pela pílula (28,3%) e pelo uso concomitantemente de pílula e 
preservativo masculino (21,4%). No subconjunto de mulheres de 20 a 29 anos, a pílula respondeu por 
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Figura 1

Fatores associados aos tipos de contraceptivos em uso entre usuárias sem filhos nascidos vivos. Modelo CHAID (chi-squared automatic interaction detector). 
Município de São Paulo, Brasil, 2015.
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Figura 2

Fatores associados aos tipos de contraceptivos em uso entre usuárias com 1 a 2 filhos nascidos vivos. Modelo CHAID (chi-squared automatic  
interaction detector). Município de São Paulo, Brasil, 2015.
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Figura 3

Fatores associados aos tipos de contraceptivos em uso entre mulheres com 3 ou mais filhos. Modelo CHAID (chi-squared 
automatic interaction detector). Município de São Paulo, Brasil, 2015.
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44,3% da prática contraceptiva, seguida pelo preservativo masculino (22,7%) e pela combinação des-
ses dois métodos (17,6%), embora em menor participação do que entre as mais jovens. Nessas duas 
faixas etárias, não foram encontradas usuárias de laqueadura ou com parceiros vasectomizados. Já 
entre as mais velhas (30 anos ou mais), observou-se a presença de laqueadura (1,5%) e de vasectomia 
(4,9%), mantendo-se a pílula como prática mais frequente (36,9%), seguida pelo uso do preservati-
vo masculino, seja isolado (30,5%) ou associado à pílula (15,8%). O fato de ter tido ou não relação 
sexual nos últimos 30 dias só discriminou o mix contraceptivo para as mulheres na faixa etária de 
20 a 29 anos. Entre as que tiveram, houve predomínio da pílula, em uso isolado (45,2% versus 39,4%) 
ou concomitante com o preservativo masculino (19,4% versus 8,5%). Entre as demais, a participação 
exclusiva do preservativo masculino foi maior (38% versus 19,7%) e muito próxima à da pílula (39,4%).

Mulheres com 1 ou 2 filhos (Figura 2). A idade discriminou o grupo em dois subconjuntos: mulhe-
res de 15 a 29 anos e de 30 a 44 anos. A participação da pílula e do preservativo masculino é parecida 
em ambos. As diferenças que parecem se destacar são a maior proporção de usuárias de injetáveis 
entre as mulheres com menos de 30 anos (24,8% versus 9,6%) e, entre as mais velhas, a maior presença 
da laqueadura (8,2% versus 1,6%) e da vasectomia (11,9% versus 1,6%). No terceiro nível de discrimina-
ção, variáveis diferentes segmentaram os grupos de mulheres com menos e com mais de 30 anos de 
idade. A posse de plano de saúde separou as mulheres com menos de 30 anos em dois grupos: dentre 
as com plano, a participação dos injetáveis diminuiu (17,5%) e, entre as sem plano de saúde, os inje-
táveis fortaleceram-se na segunda posição, com (27,8%) (Figura 2). Entre as mais velhas, ter utilizado 
ou não contraceptivo na primeira relação sexual determinou dois outros conjuntos de usuárias de 
anticoncepção. Entre as que disseram não ter se protegido da gravidez, a proporção de esterilizadas 
foi quase três vezes maior do que entre as que disseram ter se protegido (13,8% versus 5,1%) (Figura 2).

Mulheres com 3 ou mais filhos (Figura 3). Aqui, a idade discriminou apenas dois subconjuntos, 
por não haver na amostra alguém com menos de 20 anos e 3 filhos. No grupo de mulheres com idade 
entre 20 a 29 anos, os injetáveis foram o método mais frequentemente utilizado (34,6% versus 8,4% 
entre as usuárias mais velhas). Entre as com 30 a 44 anos, o predomínio da laqueadura intensificou-se 
(40,8% versus 9,6% entre as mais jovens) seguido pela vasectomia (15,5% versus 3,8 %). Entre as mais 
velhas, a influência da escolaridade se fez presente. Para as que haviam completado, pelo menos, o 
Ensino Médio, observou-se maior participação masculina no mix contraceptivo: 19,4% das usuárias 
de anticoncepção tinham parceiros vasectomizados, e 22,5% referiam uso do preservativo masculino 
(incluindo uso associado à pílula). Essas proporções foram, respectivamente, 12,5% e 10,1% no grupo 
de menor escolaridade (até médio incompleto).

É importante lembrar que o modelo CHAID não foi utilizado para classificações, mas para explo-
rar possíveis associações entre características das mulheres e diferentes tipos de mix contraceptivos. 
Se o modelo tivesse sido usado com aquela intenção, a porcentagem de classificação correta teria sido 
de 36,6% em função do pequeno número de mulheres utilizando alguns métodos. 

Discussão

A frequência da prática da contracepção entre mulheres de 15 a 44 anos sexualmente ativas foi seme-
lhante à observada no Brasil em 2006 (85,3%) (Ministério da Saúde. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
pnds/banco_dados.php, acessado em 19/Abr/2016). O principal motivo alegado para não estar em 
uso de anticoncepção foi a infrequência de relações sexuais, em consonância com achados internacio-
nais 16. De fato, à análise multivariada, a chance de uma mulher sem parceiro e sem relações sexuais 
no mês anterior não estar usando contraceptivo foi quase duas vezes a das que tinham parceiro e 
relações sexuais. 

Dentre os fatores associados ao não uso de contracepção, dois fatos chamaram a atenção. A 
influência da religião na adoção ou não de contracepção não havia sido verificada anteriormente no 
Brasil. Berquó et al. 17, comparando o uso do preservativo masculino em inquéritos nacionais realiza-
dos em 1998 e 2005, identificaram, apenas neste último ano, a influência da religião. No subgrupo de 
pessoas com relações estáveis, pentecostais e protestantes apresentavam a menor frequência de uso 
do preservativo masculino. Não se avaliou, no entanto, se esse comportamento se aplicava à pratica 
contraceptiva ou à necessidade de prevenção de doenças de transmissão sexual, o que é mais provável, 
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uma vez que esta última requereria a admissão de outras parcerias sexuais, ainda que anteriores, na 
vida de um casal. É possível que a “transição religiosa” 18,19 em curso no país, com aumento dos que 
se declaram evangélicos pentecostais, dos sem religião e com a diminuição do número de católicos, 
esteja contribuindo para a percepção de comportamentos anteriormente não observados. O cresci-
mento acelerado das chamadas religiões evangélicas pentecostais nos meios de comunicação, mídia, 
na política tem se associado a posições restritivas do direito reprodutivo 20. Estudos que explorem 
especificamente a relação entre religiões e contracepção precisam ser realizados no Brasil. 

Por outro lado, a associação positiva da situação econômica e da escolaridade da mulher com o 
uso de anticoncepção verificadas em 1996, e em menor intensidade em 2006 11, não se repetiu em São 
Paulo. É preciso cautela ao interpretar esse resultado, pois, com o aumento da escolaridade feminina, 
desigualdades no campo da reprodução têm sido melhor evidenciadas quando se comparam mulheres 
com menos de 4 anos de estudo e aquelas com 11 ou mais anos 11,21. Isso não foi possível no presente 
estudo pelo número pequeno de mulheres na categoria inferior de escolaridade. 

Comparando-se os tipos de contraceptivos em uso no estudo nacional anterior, observou-se, no 
munícipio, frequência bem superior de uso de injetáveis (10,4% versus 4,9% em 2006), de preservati-
vos masculinos, em uso isolado ou associado à pílula, (28% versus 20% em 2006) e, em menor grau, da 
pílula (36% versus 30,3% em 2006).

A diferença mais importante foi a baixa proporção de mulheres laqueadas (7,5%), quando compa-
rada à encontrada em 2006 no Brasil (23,2%) e no Sudeste (17,5%) entre mulheres sexualmente ativas 
no mesmo grupo etário. Em contrapartida, a esterilização masculina se manteve em nível similar 
(6,2%) à do Sudeste (6,4%) naquele ano. A possibilidade de uma demanda frustrada pela laqueadura 
tubária já foi apontada e relacionada ao pequeno número de serviços credenciados para realizá-la, à 
negativa de serviços públicos e à operacionalização, às vezes equivocada, de requisitos previstos na 
lei que a regulamentou 22. No entanto, outras análises devem ser realizadas para avaliar a possível 
influência da redução da fecundidade e de mudanças nos padrões reprodutivos sobre a demanda por 
laqueadura na cidade de São Paulo. De fato, a fecundidade manteve-se em declínio na maioria dos 
distritos da cidade entre 2010 e 2014 e, em apenas sete dos 96 distritos, mantém-se acima do nível de 
reposição (2,1 filhos por mulher). Além disso, o adiamento do início da maternidade já se verifica em 
alguns deles, com mulheres tendo filhos após os 25 anos de idade 23.

Observações da prática contraceptiva no mundo indicam tendência de declínio da esterilização 
feminina e masculina e incremento no uso de hormonais injetáveis e preservativo masculino nas 
últimas duas décadas. No entanto, em países que alcançaram taxas de prevalência da contracepção 
superiores a 60%, métodos definitivos e os de longa duração (LARC sigla em inglês para long-acting 
reversible contraceptives) têm tido papel proeminente 24. Na América Latina, por sua vez, há baixa fre-
quência de uso de LARC. Estudo comparativo de 23 países da região com pesquisas nacionais realiza-
das entre 2008 e 2015 verificou que, em 17, menos de 10% das mulheres em idade fértil, sexualmente 
ativas, usavam LARC, sendo o Brasil um deles 25. Apesar de o DIU ter sido introduzido no Sistema 
Único de Saúde (SUS) há mais de 30 anos e nos planos de saúde há 10 anos, seu uso é ainda muito 
restrito. No Município de São Paulo, ele não está disponível em todas as unidades de saúde do SUS 26 
e nem sempre há profissionais aptos e interessados em ofertá-lo às mulheres 27. Por outro lado, a preo-
cupação com a proteção contra HIV e outras DSTs se mostrou concreta com a proporção expressiva 
de mulheres que usam pílula associada ao preservativo masculino (dupla proteção), principalmente 
entre as mais jovens.

O número de filhos tidos e a idade foram as principais variáveis associadas aos métodos em uso, 
indicando que a etapa da vida reprodutiva em que a mulher se encontra direciona sua opção contra-
ceptiva dentro dos limites do que efetivamente está a seu dispor. Dessa forma, entre as mulheres sem 
filhos, predominam métodos reversíveis: pílula e preservativo masculino, e a idade modula a partici-
pação relativa de cada um deles. 

Para as mulheres com 1 a 2 filhos, embora a pílula se mantenha como prática mais frequente, a 
vasectomia e a laqueadura tornam-se presentes no mix, principalmente entre as com 30 a 44 anos. 
Muitas devem ter completado sua intenção reprodutiva, uma vez que a fecundidade total estimada 
para o Município de São Paulo foi de 1,8 filho por mulher em 2014 23. Diferentemente, entre as que 
têm menos de 30 anos, aumenta a frequência de uso dos injetáveis. 
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Conforme o esperado, quase 90% das usuárias de contracepção com 3 ou mais filhos tinham mais 
de 29 anos e haviam majoritariamente aderido aos métodos cirúrgicos. Só nessa situação, a esco-
laridade atuou como diferencial, mostrando participação comparativamente maior da vasectomia 
e menor da laqueadura entre mulheres com maior escolaridade, similar à situação encontrada em 
Campinas (São Paulo) em 2005 28,29 e em São Leopoldo (Rio Grande do Sul), em 2015 30. 

Conclusões

A prevalência da anticoncepção entre mulheres sexualmente ativas é alta no Município de São Paulo, 
e as principais razões referidas para não estar praticando contracepção foram ausência ou inconstân-
cia de relações sexuais e o desejo de engravidar. De fato, os principais fatores associados ao não uso 
de contraceptivos entre mulheres que não queriam engravidar foram não ter parceiro e não ter tido 
relações sexuais nos 30 dias anteriores à entrevista. Seguiram-se a esses, o não uso de anticoncepção 
na primeira relação sexual, a ausência de consulta ginecológica no último ano, ter menos do que 3 
filhos e a religião Pentecostal. 

O mix contraceptivo em uso modificou-se quando comparado ao encontrado no Brasil em 2006. A 
prática, até então centrada em pílula e laqueadura no Brasil, está aqui concentrada em pílula e preser-
vativo masculino, seja em uso isolado ou combinado. Os principais diferenciais dos tipos de métodos 
em uso foram o número de filhos tidos e a idade da mulher. 

A pílula foi a prática mais frequente entre mulheres sem filhos e entre as que tinham até dois, 
seguida pelo uso do preservativo masculino, isolado ou a ela combinado. Nesses dois grupos de 
paridade, a idade modulou a participação relativa desses dois contraceptivos, mas a pílula se manteve 
como o método mais frequente em todos, exceto entre as mulheres sem filhos com 15 a 19 anos, em 
que foi superada pelo preservativo masculino.  

Por outro lado, entre as mulheres com 3 ou mais filhos, a laqueadura foi a prática mais frequen-
te, embora tenha sido superada pelo uso de hormonais injetáveis no grupo etário de 20 a 29 anos. 
Entre as mulheres com 30 a 44 anos, a maior escolaridade se associou a um mix no qual a laqueadura 
permaneceu mais frequente, porém com maior participação relativa do preservativo masculino e da 
vasectomia. 

Em síntese, é possível dizer que o perfil de práticas contraceptivas observado indica o menor 
recurso à esterilização feminina, reflete a preocupação de uma parcela das mulheres com a dupla 
proteção, que o uso dos hormonais injetáveis se tornou mais frequente e que aumentou a participação 
masculina. No entanto, o DIU, método altamente eficaz e que pode se constituir na única alternativa 
de LARC não hormonal, segue sendo muito pouco utilizado, provavelmente por ser pouco ofertado. 

O uso de hormonais apresentados na forma de adesivos, anéis vaginais e implantes são pouco 
acessíveis, uma vez que não estão disponíveis no SUS. 

É preciso recolocar a anticoncepção na agenda de prioridades em saúde e direitos reprodutivos no 
âmbito da sociedade e dos formuladores de políticas públicas. É igualmente importante desenvolver 
novos estudos para verificar a possível influência de denominações neopentecostais sobre a decisão 
das mulheres em não praticar anticoncepção. Afinal, a autorregulação da reprodução, de forma efetiva 
e segura para sua saúde, é questão fundamental para o desenvolvimento de um projeto autônomo de 
vida da mulher. Na ausência dessa possibilidade, o mais provável é que a reprodução venha a deter-
minar o curso de vida da mulher.
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Abstract

Contraception is essential for women to be able to 
regulate their fertility, exercising a key dimension 
of reproductive rights. However, little is known 
about how women deal with this challenge in Bra-
zil’s largest city, São Paulo. To fill this gap, the pop-
ulation survey Ouvindo Mulheres: Contracep-
ção no Município de São Paulo was conducted 
with a probabilistic sample of 4,000 women 15 to 
44 years of age living in this city in 2015. This 
article presents the prevalence of contraceptive 
practice and analyzes factors associated with lack 
of contraception use and with types of contracep-
tives. Prevalence of contraception was estimated 
for women with at least one heterosexual relation 
in the 12 months prior to the interview and who 
were not pregnant. Logistic regression was used to 
verify factors associated with lack of contraception 
use, and the CHAID model was used to identify 
associations with the types of contraceptives used. 
Prevalence of contraception was 84.8% (95%CI: 
83.2-86.3). The most prevalent contraceptives 
were the pill and condoms. Factors associated with 
lack of contraceptive use were religion (Pentecos-
tal), number of children (fewer than 3), not having 
used contraceptives in the first sexual relation, not 
having a partner, and not having had sex in the 
previous month. Number of children and woman’s 
age were the first two levels of discrimination of 
the types of contraceptives used. Prevalence of con-
traception was high, but maintaining a concentra-
tion in two methods: historically, female steriliza-
tion and the pill prevailed, nowadays, the pill and 
condoms do. New hormonal contraceptives should 
be incorporated by the Brazilian Unified National  
Health System (SUS), besides promoting the use of 
long-acting methods such as IUDs. 

Contraception; Sexual and Reproductive Rights; 
Demographic Surveys

Resumen

La contracepción es fundamental para que las 
mujeres puedan regular su fecundidad, ejerciendo 
una de las dimensiones de sus derechos reproduc-
tivos. No obstante, desconocemos cómo enfrentan 
este desafío en la mayor ciudad de Brasil, São 
Paulo. Para resolver esta cuestión, se realizó la en-
cuesta poblacional Ouvindo Mulheres: Contra-
cepção no Município de São Paulo, mediante 
una muestra probabilística de 4 mil mujeres de 
15 a 44 años de edad, residentes en esa ciudad en 
2015. En este artículo se presenta la prevalencia de 
la práctica contraceptiva, se analizan los factores 
asociados con el no uso de métodos anticoncepti-
vos, así como los tipos de contraceptivos en uso. La 
prevalencia de la anticoncepción se estimó en mu-
jeres con por lo menos una relación heterosexual, 
en los 12 meses anteriores a la entrevista, y que 
no estaban embarazadas. Se utilizó la regresión 
logística para verificar factores asociados al no uso 
de contracepción y el modelo CHAID para identi-
ficar asociaciones respecto a los tipos de contracep-
tivo en uso. La prevalencia de la anticoncepción 
fue 84,8% (IC95%: 83,2-86,3). Los contraceptivos 
más prevalentes fueron la píldora y el condón. Se 
asociaron al no uso de anticonceptivos: religión 
(Pentecostal), número de hijos (menos de 3), no 
haber usado contraceptivo en la primera relación 
sexual, no tener pareja y no haber tenido relacio-
nes sexuales durante el mes anterior. El número de 
hijos y la edad de la mujer fueron los dos primeros 
niveles de discriminación de los tipos de contra-
ceptivo utilizados. La prevalencia de la anticon-
cepción es alta, pero se mantiene la concentración 
en dos métodos: anteriormente, ligadura y píldora, 
ahora, píldora y condón. Es necesario incorporar 
nuevos contraceptivos hormonales en el Sistema 
Único de Salud (SUS), así como promover el uso de 
métodos de larga duración como el DIU. 
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